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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 006/2025-PMPF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2025-PMPF 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, na cidade 
de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, a 
Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, divorciada, servidora pública municipal, 
portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-
20, residente e domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada 
Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 2023, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2025, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 14/03/2025, Processo Administrativo n.º 006/2025-SMA, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e nas  quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº. 002/2025, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Peixes In Natura para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, conforme especificado no item 1.1 do Termo 
de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº 002/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

AAQUISULMA - ASSOCIAÇÃO DOS AQUICULTORES DO SUL DO MARANHÃO - CNPJ: 17.327.165/0001-
75, Endereço: Rodovia BR 010, nº 19, Vila Teco, na cidade de Estreito/MA, CEP 65.975-000. E-mail: 
aquisulma@hotmail.com. Representante Legal: WANDUY FERREIRA SÁ - Telefone: (99) 99201-4237. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PEIXES UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

09 
PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, 
EVISCERADOS, COM SUPERFÍCIE DO CORPO LIMPA, 

KG 4.500 17,34 78.030,00 
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COM RELATIVO BRILHO METÁLICO, OLHOS 
TRANSPARENTES, BRILHANTES E SALIENTES, 
OCUPANDO COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, GUELRAS 
RÓSEAS OU VERMELHAS, ÚMIDAS E BRILHANTES COM 
ODOR NATURAL, PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE ROLIÇO, 
FIRME, NÃO DEIXANDO IMPRESSÃO DURADOURA À 
PRESSÃO DOS DEDOS, PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. 
Ampla Concorrência. 

TOTAL R$ 78.030,00 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 
3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
SEMED/SEMUS/SEMAS: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. 
QUANT. 
SEMED 

QUANT. 
SEMUS 

QUANT. 
SEMAS 

09 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, EVISCERADOS, 
COM SUPERFÍCIE DO CORPO LIMPA, COM RELATIVO 
BRILHO METÁLICO, OLHOS TRANSPARENTES, 
BRILHANTES E SALIENTES, OCUPANDO 
COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, GUELRAS RÓSEAS OU 
VERMELHAS, ÚMIDAS E BRILHANTES COM ODOR 
NATURAL, PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE ROLIÇO, FIRME, 
NÃO DEIXANDO IMPRESSÃO DURADOURA À PRESSÃO 
DOS DEDOS, PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. Ampla 
Concorrência 

KG 0 0 4.500 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
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compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a prestação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
8.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
8.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

10. CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
 

Porto Franco/MA, 09 de abril de 2025. 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves – Secretária Municipal de Administração e  

Ordenadora de Despesas 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

AAQUISULMA - ASSOCIAÇÃO DOS AQUICULTORES DO SUL DO MARANHÃO 
Wanduy Ferreira Sá – Representante Legal 

EMPRESA 
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Anexo 
Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

SUPERMERCADO NELORE LTDA - CNPJ: 05.688.063/0001-04, Endereço: Avenida Valentim Aguiar, nº 28, 
Entroncamento, Centro, Porto Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: casadecarnenelore@gmail.com. 
Representante Legal: LUNA NUNES DA SILVA - Telefone: (99) 98239-7192 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

9 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, 
EVISCERADOS, COM SUPERFÍCIE DO 
CORPO LIMPA, COM RELATIVO BRILHO 
METÁLICO, OLHOS TRANSPARENTES, 
BRILHANTES E SALIENTES, OCUPANDO 
COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, GUELRAS 
RÓSEAS OU VERMELHAS, ÚMIDAS E 
BRILHANTES COM ODOR NATURAL, 
PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE ROLIÇO, 
FIRME, NÃO DEIXANDO IMPRESSÃO 
DURADOURA À PRESSÃO DOS DEDOS, 
PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. 

IN 
NATURA 

KG 4.500 21,00 94.500,00 

TOTAL 94.500,00 

 
 
 

SUPERMERCADO NELORE LTDA 
Luna Nunes da Silva – Representante Legal 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

J. C. CARVALHO - CNPJ: 08.761.599/0001-98, Endereço: Rua Benedito Leite, nº 241-A, Centro, Porto 
Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: herterm.adv@hotmail.com. Representante Legal: JOEL COELHO 
CARVALHO - Telefone: (99) 98115-6541 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

9 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, 
EVISCERADOS, COM SUPERFÍCIE DO 
CORPO LIMPA, COM RELATIVO BRILHO 
METÁLICO, OLHOS TRANSPARENTES, 
BRILHANTES E SALIENTES, OCUPANDO 
COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, GUELRAS 
RÓSEAS OU VERMELHAS, ÚMIDAS E 
BRILHANTES COM ODOR NATURAL, 
PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE ROLIÇO, 
FIRME, NÃO DEIXANDO IMPRESSÃO 
DURADOURA À PRESSÃO DOS DEDOS, 
PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. 

IN 
NATURA 

KG 4.500 21,10 94.950,00 

TOTAL 94.950,00 

 
 
 

J. C. CARVALHO 
Joel Coelho Carvalho – Representante Legal 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2025-PMPF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 – SRP 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025-PMPF 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, na cidade de Porto 
Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, a 
Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, divorciada, servidora pública municipal, 
portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-
20, residente e domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada 
Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 2023, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2025, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 14/03/2025, Processo Administrativo n.º 006/2025-SMA, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e nas  quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº. 002/2025, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Carnes e Peixes In 
Natura para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, conforme especificado no item 1.1 
do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº 002/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

J. C. CARVALHO - CNPJ: 08.761.599/0001-98, Endereço: Rua Benedito Leite, nº 241-A, Centro, Porto 
Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: herterm.adv@hotmail.com. Representante Legal: JOEL COELHO 
CARVALHO - Telefone: (99) 98115-6541. 

Item Descrição 
Marca / 
Modelo 

Unid. Quant. V. Unit. V. Total  

3 

CARNE BOVINA, DE SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, 
SEM OSSO, SEM NERVOS, TENDÕES, 
HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA DE 
NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, ISENTA DE 
ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO 
HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE 
PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, 
ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, 
ESTADUAL OU FEDERAL. DATA DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Ampla 
Concorrência. 

IN 
NATUR

A 
KG 18.150 25,90 470.085,00 

4 

CARNE BOVINA SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, 
SEM OSSO, SEM NERVOS, TENDÕES, 
HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA DE 
NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, ISENTA DE 
ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 

IN 
NATUR

A 
KG 6.050 24,75 149.737,50 
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QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO 
HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE 
PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, 
ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, 
ESTADUAL OU FEDERAL. DATA DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Cota 
Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

14 

BISTECA SUINA, CONGELADA EMBALADA 
EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO COM 
TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, EM 
EMBALAGEM DE 1 KG. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

IN 
NATUR

A 
KG 1.000 20,00 20.000,00 

18 
PEIXE (PESCADA BRANCA) EM POSTAS, 
CONGELADO E LIMPO. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

IN 
NATUR

A 
KG 800 35,00 28.000,00 

TOTAL 667.822,50 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 

3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
SEMED/SEMUS/SEMAS: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. 
QUANT. 
SEMED 

QUANT. 
SEMUS 

QUANT. 
SEMAS 

3 

CARNE BOVINA, TIPO: DE SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR 
DE GORDURA DE NO MÁXIMO 10%. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO HUMANO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E 
OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL.  DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA.  CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Ampla Concorrência. 

KG 15.000 3.000 150 

4 

CARNE BOVINA, TIPO: DE SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR 
DE GORDURA DE NO MÁXIMO 10%. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO HUMANO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 

KG 5.000 1.000 50 
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(FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E 
OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL.  DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA.  CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada para 
ME/EPP. 

14 

BISTECA SUINA, CONGELADA EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO DE POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
exclusivo para ME/EPP. 

KG 0 1.000 0 

18 
PEIXE (PESCADA BRANCA) EM POSTAS, 
CONGELADO E LIMPO. Item exclusivo para ME/EPP. 

KG 0 800 0 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a prestação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.2. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
7.1.3. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.  

10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Porto Franco/MA, 09 de abril de 2025. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves – Secretária Municipal de Administração e  

Ordenadora de Despesas 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 
 

J. C. CARVALHO 
Joel Coelho Carvalho – Representante Legal 

EMPRESA 
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Anexo 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

SUPERMERCADO NELORE LTDA - CNPJ: 05.688.063/0001-04, Endereço: Avenida Valentim Aguiar, nº 28, 
Entroncamento, Centro, Porto Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: casadecarnenelore@gmail.com. 
Representante Legal: LUNA NUNES DA SILVA - Telefone: (99) 98239-7192 

Item Descrição 
Marca / 
Modelo 

Unid. Quant. V. Unit. V. Total  

3 

CARNE BOVINA, DE SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), 
LIMPA, SEM OSSO, SEM NERVOS, 
TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR DE 
GORDURA DE NO MÁXIMO 10. SEM 
TEMPERO, ISENTA DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE 
SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO 
HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA 
DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. 
DEVE TER CERTIFICADO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA 
DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Ampla 
Concorrência. 

IN 
NATUR

A 
KG 18.150 25,95 470.992,50 

4 

CARNE BOVINA SEGUNDA, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDA. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), 
LIMPA, SEM OSSO, SEM NERVOS, 
TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR DE 
GORDURA DE NO MÁXIMO 10. SEM 
TEMPERO, ISENTA DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE 
SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO 
HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, 
QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA 
DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. 
DEVE TER CERTIFICADO DE 

IN 
NATUR

A 
KG 6.050 25,20 149.737,50 
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INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA 
DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

18 

PEIXE (PESCADA BRANCA) EM 
POSTAS, CONGELADO E LIMPO. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATUR

A 
KG 800 36,93 28.000,00 

TOTAL 648.730,00 

 
 

 
SUPERMERCADO NELORE LTDA 

Luna Nunes da Silva – Representante Legal 
EMPRESA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2025-PMPF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025-PMPF 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, na cidade de Porto 
Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, a 
Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, divorciada, servidora pública municipal, 
portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 343.896.523-
20, residente e domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, nomeada 
Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 2023, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2025, publicada 
no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 14/03/2025, Processo Administrativo n.º 006/2025-SMA, RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e nas  quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico nº. 002/2025, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de Carnes e Peixes In Natura 
para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, conforme especificado no item 1.1 do 
Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº 002/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:   

SUPERMERCADO NELORE LTDA - CNPJ: 05.688.063/0001-04, Endereço: Avenida Valentim Aguiar, nº 28, 
Entroncamento, Centro, Porto Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: casadecarnenelore@gmail.com. 
Representante Legal: LUNA NUNES DA SILVA - Telefone: (99) 98239-7192. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. QUANT. V. UNIT V. TOTAL 

1 CARNE BOVINA (ALCATRA) BIFADA DE 1ª, FRESCA; KG 1.200 31,85  38.220,00 
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EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 
COM TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, CARNE 
MAGRA, COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM DE 
ATÉ 2 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). Marca: In natura 

2 

CARNE BOVINA INTEIRA FRESCA DE 1ª: EMBALADA 
EM PLÁSTICO DE POLIETILENO COM TEMPERATURA 
DE REFRIGERAÇÃO. COXÃO MOLE MAGRO DE 1ª, 
COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO. EMBALAGEM DE ATÉ 2 
KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 
Marca: In natura 

KG 1.300 31,54  41.002,00 

5 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU COLCHÃO MOLE, 
APRESENTAÇÃO: CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS 
DE APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR 
DE GORDURA DE NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO HUMANO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E 
OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Ampla Concorrência. 
Marca: In natura 

Kg 15.000 34,90  523.500,00 

6 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU COLCHÃO MOLE, 
APRESENTAÇÃO: CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS 
DE APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, 
SEM NERVOS, TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR 
DE GORDURA DE NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS 
QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO CONSUMO HUMANO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS). 
EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E 
OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, 
VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL 
OU FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 
10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

Kg 5.000 29,50  147.500,00 

7 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO MOLE - 
CARNE DE SOL, ORIGEM: BOVINA, APRESENTAÇÃO: 
PEDAÇO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). 
COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 

KG 3.825 34,14  130.585,50 
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CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO 
DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE SELADA, 
COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. 
DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Ampla Concorrência. Marca: In 
natura 

8 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO MOLE - 
CARNE DE SOL, ORIGEM: BOVINA, APRESENTAÇÃO: 
PEDAÇO, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). 
COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO 
DE MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE SELADA, 
COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. 
DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada para ME/EPP e 
MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

KG 1.275 35,80  45.645,00 

10 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, 
EVISCERADOS, COM SUPERFÍCIE DO CORPO LIMPA, 
COM RELATIVO BRILHO METÁLICO, OLHOS 
TRANSPARENTES, BRILHANTES E SALIENTES, 
OCUPANDO COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, 
GUELRAS RÓSEAS OU VERMELHAS, ÚMIDAS E 
BRILHANTES COM ODOR NATURAL, PRÓPRIO E 
SUAVE, VENTRE ROLIÇO, FIRME, NÃO DEIXANDO 
IMPRESSÃO DURADOURA À PRESSÃO DOS DEDOS, 
PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. Cota Reservada para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

KG 1.500 21,10  31.650,00 

11 

BISTECA BOVINA, CONGELADA EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO DE POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI. Marca: In natura 

KG 1.000 30,80  30.800,00 

12 
CARNE BOVINA/TIPO CHAMBARIL. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

KG 1.000 14,80  14.800,00 

13 
CARNE BOVINA/COXÃO DURO. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

KG 1.000 27,79  27.790,00 

15 

CARNE BOVINA COM OSSO DE 1ª FRESCA. 
EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE PLOETILENO 
COM TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, EM 
EMBALAGEM DE 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e 
MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

KG 1.500 18,83  28.245,00 

16 

CORTE DE FRANGO - COXAS E SOBRECOXAS 
CONGELADAS; SEM TEMPERO, EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE, VEDADA DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI. Marca: In natura 

KG 2.000 14,90  29.800,00 

17 

FÍGADO BOVINO FRESCO BIFADO. CARNE DE 1ª. 
EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 
COM TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, EM 
EMBALAGEM DE 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e 

KG 800 17,69  14.152,00 
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MEI (Lei 123/2006). Marca: In natura 

TOTAL 1.103.689,50 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES: 
3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 
3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
SEMED/SEMUS/SEMAS: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. 
QUANT. 
SEMED 

QUANT. 
SEMUS 

QUANT. 
SEMAS 

1 

CARNE BOVINA (ALCATRA) BIFADA DE 1ª, FRESCA; 
EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO COM 
TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, CARNE MAGRA, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS. COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS. EMBALAGEM DE ATÉ 2 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.000 200 

2 

CARNE BOVINA INTEIRA FRESCA DE 1ª: EMBALADA EM 
PLÁSTICO DE POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO. COXÃO MOLE MAGRO DE 1ª, COR 
PRÓPRIA, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO. EMBALAGEM DE ATÉ 2 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.000 300 

5 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU COLCHÃO MOLE, 
APRESENTAÇÃO: CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS DE 
APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, SEM NERVOS, 
TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA DE NO 
MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, ISENTA DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO 
CONSUMO HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS). EMBALAGEM PRIMÁRIA 
CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, 
ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. DATA DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA 
DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. 
Ampla Concorrência. 

Kg 15.000 0 0 

6 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU COLCHÃO MOLE, 
APRESENTAÇÃO: CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS DE 
APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO(A), LIMPA, SEM OSSO, SEM NERVOS, 
TENDÕES, HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA DE NO 
MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, ISENTA DE ADITIVOS OU 
SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS AO 
CONSUMO HUMANO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERÍSCAS NATURAIS (FÍSICAS, QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS). EMBALAGEM PRIMÁRIA 
CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, 
ISENTA DE SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. DATA DE 
VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA 

Kg 5.000 0 0 
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DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM EMBALAGEM DE 2KG. 
Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

7 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO MOLE - CARNE 
DE SOL, ORIGEM: BOVINA, APRESENTAÇÃO: PEDAÇO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). COR PRÓPRIA, 
SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE 
PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Ampla Concorrência. 

KG 1.500 2.250 75 

8 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO MOLE - CARNE 
DE SOL, ORIGEM: BOVINA, APRESENTAÇÃO: PEDAÇO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). COR PRÓPRIA, 
SEM MANCHAS ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE 
PLÁSTICO ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE TER 
CERTIFICADO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 MESES A 
PARTIR DA DATA DA ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada para ME/EPP e MEI. 

KG 500 750 25 

10 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, EVISCERADOS, 
COM SUPERFÍCIE DO CORPO LIMPA, COM RELATIVO 
BRILHO METÁLICO, OLHOS TRANSPARENTES, 
BRILHANTES E SALIENTES, OCUPANDO 
COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, GUELRAS RÓSEAS OU 
VERMELHAS, ÚMIDAS E BRILHANTES COM ODOR 
NATURAL, PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE ROLIÇO, FIRME, 
NÃO DEIXANDO IMPRESSÃO DURADOURA À PRESSÃO 
DOS DEDOS, PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 KG. Cota 
Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 0 1.500 

11 

BISTECA BOVINA, CONGELADA EMBALADA EM SACO 
PLÁSTICO DE POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.000 0 

12 
CARNE BOVINA/TIPO CHAMBARIL. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.000 0 

13 
CARNE BOVINA/COXÃO DURO. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.000 0 

15 

CARNE BOVINA COM OSSO DE 1ª FRESCA. EMBALADA 
EM SACO PLÁSTICO DE PLOETILENO COM 
TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 
1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 1.500 0 

16 

CORTE DE FRANGO - COXAS E SOBRECOXAS 
CONGELADAS; SEM TEMPERO, EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA RESISTENTE, VEDADA DE 1 KG. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 2.000 0 

17 

FÍGADO BOVINO FRESCO BIFADO. CARNE DE 1ª. 
EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO COM 
TEMPERATURA DE REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 
1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 0 800 0 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

 4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  

          5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a prestação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou       
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  
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8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Porto Franco/MA, 09 de abril de 2025. 
 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Valderice da Mota Neves – Secretária Municipal de Administração e  

Ordenadora de Despesas 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
 

SUPERMERCADO NELORE LTDA 
Luna Nunes da Silva – Representante Legal 

EMPRESA 
 
 
 

Anexo 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

J. C. CARVALHO - CNPJ: 08.761.599/0001-98, Endereço: Rua Benedito Leite, nº 241-A, Centro, Porto 
Franco/MA, CEP: 65.970-000. E-mail: herterm.adv@hotmail.com. Representante Legal: JOEL COELHO 
CARVALHO - Telefone: (99) 98115-6541 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA UNID. QUANT. 
V. 

UNIT 
V. TOTAL 

1 

CARNE BOVINA (ALCATRA) BIFADA DE 1ª, 
FRESCA; EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 
DE POLIETILENO COM TEMPERATURA 
DE REFRIGERAÇÃO, CARNE MAGRA, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS. COM 
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITAS E 
LARVAS. EMBALAGEM DE ATÉ 2 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 

IN 
NATURA 

KG 1.200 35,00 42.000,00 
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123/2006). 

2 

CARNE BOVINA INTEIRA FRESCA DE 1ª: 
EMBALADA EM PLÁSTICO DE 
POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO. COXÃO MOLE MAGRO 
DE 1ª, COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO. EMBALAGEM DE ATÉ 2 KG. 
Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.300 35,00 45.500,00 

5 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU 
COLCHÃO MOLE, APRESENTAÇÃO: 
CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS DE 
APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, 
SEM OSSO, SEM NERVOS, TENDÕES, 
HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA 
DE NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS 
AO CONSUMO HUMANO E QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE 
TER CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. 
DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 
CAIXA DE 10Kg COM EMBALAGEM DE 
2KG. Ampla Concorrência. 

IN 
NATURA 

Kg 15.000 35,10 526.500,00 

6 

CARNE BOVINA, TIPO: PATINHO OU 
COLCHÃO MOLE, APRESENTAÇÃO: 
CORTADA EM CUBOS OU ÍSCAS DE 
APROXIMADAMENTE 30G. ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A), LIMPA, 
SEM OSSO, SEM NERVOS, TENDÕES, 
HOMOGEINIZADA. TEOR DE GORDURA 
DE NO MÁXIMO 10. SEM TEMPERO, 
ISENTA DE ADITIVOS OU SUBSTÂNCIAS 
ESTRANHAS QUE SEJAM IMPRÓPRIAS 
AO CONSUMO HUMANO E QUE ALTEREM 
SUAS CARACTERÍSCAS NATURAIS 
(FÍSICAS, QUÍMICAS E 
ORGANOLÉPTICAS). EMBALAGEM 
PRIMÁRIA CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO 
ATÓXICO TRANSPARENTE, ISENTA DE 
SUJIDADES E OU AÇÃO DE 
MICROORGANISMOS. DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 

IN 
NATURA 

Kg 5.000 35,10 175.500,00 
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PESO, VALIDADE E PROCEDENCIA. DEVE 
TER CERTIFICADO DE INSPEÇÃO 
MUNICIPAL, ESTADUAL OU FEDERAL. 
DATA DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 3 
MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 
CAIXA DE 10Kg COM EMBALAGEM DE 
2KG. Cota Reservada para ME/EPP e MEI 
(Lei 123/2006). 

7 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO 
MOLE - CARNE DE SOL, ORIGEM: 
BOVINA, APRESENTAÇÃO: PEDAÇO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). 
COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES 
E OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. 
DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Ampla Concorrência. 

IN 
NATURA 

KG 3.825 40,25 153.956,25 

8 

CARNE SALGADA, TIPO CORTE: COXÃO 
MOLE - CARNE DE SOL, ORIGEM: 
BOVINA, APRESENTAÇÃO: PEDAÇO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: SECO(A). 
COR PRÓPRIA, SEM MANCHAS 
ESVERDEADAS, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMÁRIA 
CONSTITUÍDA DE PLÁSTICO ATÓXICO 
TRANSPARENTE, ISENTA DE SUJIDADES 
E OU AÇÃO DE MICROORGANISMOS. 
DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO, VALIDADE E 
PROCEDENCIA. DEVE TER CERTIFICADO 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL, ESTADUAL OU 
FEDERAL. DATA DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 3 MESES A PARTIR DA DATA DA 
ENTREGA. CAIXA DE 10Kg COM 
EMBALAGEM DE 2KG. Cota Reservada 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.275 40,25 51.318,75 

10 

PESCADOS: DO TIPO: TILÁPIA INTEIROS, 
EVISCERADOS, COM SUPERFÍCIE DO 
CORPO LIMPA, COM RELATIVO BRILHO 
METÁLICO, OLHOS TRANSPARENTES, 
BRILHANTES E SALIENTES, OCUPANDO 
COMPLETAMENTE AS ÓRBITAS, 
GUELRAS RÓSEAS OU VERMELHAS, 
ÚMIDAS E BRILHANTES COM ODOR 
NATURAL, PRÓPRIO E SUAVE, VENTRE 

IN 
NATURA 

KG 1.500 21,11 31.665,00 
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ROLIÇO, FIRME, NÃO DEIXANDO 
IMPRESSÃO DURADOURA À PRESSÃO 
DOS DEDOS, PESANDO ENTRE 1,2 A 2,6 
KG. Cota Reservada para ME/EPP e MEI 
(Lei 123/2006). 

11 

BISTECA BOVINA, CONGELADA 
EMBALADA EM SACO PLÁSTICO DE 
POLIETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 1 
KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.000 34,90 34.900,00 

12 
CARNE BOVINA/TIPO CHAMBARIL. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.000 16,16 16.160,00 

13 
CARNE BOVINA/COXÃO DURO. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.000 34,99 34.990,00 

15 

CARNE BOVINA COM OSSO DE 1ª 
FRESCA. EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 
DE PLOETILENO COM TEMPERATURA DE 
REFRIGERAÇÃO, EM EMBALAGEM DE 1 
KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 1.500 20,00 30.000,00 

16 

CORTE DE FRANGO - COXAS E 
SOBRECOXAS CONGELADAS; SEM 
TEMPERO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
RESISTENTE, VEDADA DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

IN 
NATURA 

KG 2.000 17,35 34.700,00 

TOTAL 1.177.190,00 

 
 

J. C. CARVALHO 
Joel Coelho Carvalho – Representante Legal 

EMPRESA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2025-PMPF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025-PMPF 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, na cidade de Porto 
Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, a 
Secretária Municipal de Administração, VALDERICE DA MOTA NEVES, brasileira, divorciada, servidora pública 
municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 
343.896.523-20, residente e domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto 
Franco/MA, nomeada Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 2023, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços nº 
003/2025, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 17/03/2025, Processo Administrativo n.º 
007/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas  quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Pregão 
Eletrônico nº. 003/2025, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
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Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de gás de cozinha – GLP 
(botijão 13 kg e 45 kg) e vasilhame, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº 003/2025, que 
é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:   

EMPRESA: TOCANTINS GAS LTDA: CNPJ: 31.422.608/0001-38, Travessa Santo Antônio, nº 2165, São 
Francisco, Porto Franco/MA, Cep 65.970-000. Representante Legal: Marcos Machado Oliveira, Contato: (99) 
98214-3634. Email gas@tocantinssupermercado.com.br 

Item Descrição Marca Unid. Quant. Desconto 

Valor 
Final 

(Aplicado 
Desconto) 

Valor Total 

1 

Gás liquefeito de petróleo 
(GLP), recarga em botijão de 
gás de 13 kg. Ampla 
concorrência. 

Paragá
s 

Recarg
a 

3.158 0,50% R$ 134,33 
R$ 424.198,3

5 

VALOR TOTAL 424.198,35 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 
3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item Descrição SMA SME SMAS SMS 

1 Gás liquefeito de petróleo (GLP), recarga em botijão de gás de 13 kg.  45 1125 113 1875 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
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item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a prestação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Porto Franco (MA), 10 de abril de 2025. 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
VALDERICE DA MOTA NEVES – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 

TOCANTINS GAS LTDA  
MARCOS MACHADO OLIVEIRA – REPRESENTANTE LEGAL 

EMPRESA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 007/2025-PMPF 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 – SRP 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2025-PMPF 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, Centro, na cidade de Porto 
Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, representada por sua titular, a 
Secretária Municipal de Administração, VALDERICE DA MOTA NEVES, brasileira, divorciada, servidora pública 
municipal, portadora da cédula de Identidade RG nº. 029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o nº. 
343.896.523-20, residente e domiciliado na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, nesta cidade de Porto 
Franco/MA, nomeada Ordenadora de Despesa através do Decreto Municipal n.º 14, de 14 de março de 2023, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços nº 
003/2025, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão de 17/03/2025, Processo Administrativo n.º 
007/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas  quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de Pregão 
Eletrônico nº. 003/2025, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto Municipal nº. 15/2024, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Aquisição de gás de cozinha – GLP 
(botijão 13 kg e 45 kg) e vasilhame, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, anexo do edital Pregão Eletrônico nº 003/2025, que 
é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:   

EMPRESA: FIRMO E AMARAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA: CNPJ: 11.997.008/0001-90, Av. 
Valentim Aguiar, nº 135, Entroncamento, Porto Franco-MA, Cep 65.970-000. Representante Legal: Joel 
Amaral Firmo, Contato: (99) 98526-9402. Email douglas.firmo2014@hotmail.com 

Item Descrição Marca Unid. Quant. Desconto 

Valor 
Final 

(Aplicado 
Desconto) 

Valor Total 

2 

Gás liquefeito de petróleo 
(GLP), recarga em botijão 
de gás de 13 kg. Cota 
Reservada para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006) 

Ultragaz Recarga 1.052 0,50% R$ 134,33 R$ 141.309,90 

3 

Gás liquefeito de petróleo 
(GLP), recarga em botijão 
de gás de 45 kg. Ampla 
concorrência. 

Ultragaz Recarga 240 2,10% R$ 521,69 R$ 125.205,48 

4 

Gás liquefeito de petróleo 
(GLP), recarga em botijão 
de gás de 45 kg. Cota 
Reservada para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006) 

Ultragaz Recarga 80 2,10% R$ 521,69 R$ 41.735,16 

5 

Vasilhame Gás liquefeito 
de petróleo (GLP), botijão 
de gás de 13 kg. 
Exclusivo para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006) 

Ultragaz 
Vasi-
lhame 

75 5,00% R$ 219,28 R$ 16.445,93 

6 
Vasilhame Gás liquefeito 
de petróleo (GLP), botijão 
de gás de 45 kg. Cota 

Ultragaz 
Vasi-
lhame 

6 1,00% R$ 791,99 R$ 4.751,94 
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reservada. Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006) 

7 

Regulador de gás em 
alumínio fundido, rosca 
3/8", fechamento manual, 
com mangueira de no 
mínimo 1,20mt. 
Exclusivo para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006) 

Aliança Unid. 60 0,40% R$ 38,23 R$ 2.293,59 

VALOR TOTAL R$ 331.742,00 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador desta ATA será a Secretaria Municipal de Administração. 
3.2. Além do Órgão Gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item Descrição SMA SME SMAS SMS 

2 
Gás liquefeito de petróleo (GLP), recarga em botijão de gás de 13 kg. 
(Cota Reservada) 

15 375 37 625 

3 Gás liquefeito de petróleo (GLP), recarga em botijão de gás de 45 kg.  0 53 0 187 

4 
Gás liquefeito de petróleo (GLP), recarga em botijão de gás de 45 kg. 
(Cota Reservada) 

0 17 0 61 

5 Vasilhame Gás liquefeito de petróleo (GLP), botijão de gás de 13 kg.   15 50 10 0 

6 Vasilhame Gás liquefeito de petróleo (GLP), botijão de gás de 45 kg.   0 6 0 0 

7 
Regulador de gás em alumínio fundido, rosca 3/8", fechamento 
manual, com mangueira de no mínimo 1,20mt.  

10 10 10 30 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  

          5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a prestação 
pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes que tiveram seu registro cancelado. 

7.2.1. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.2.2. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.3.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.3.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.3.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
7.3.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.3.7.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://portofranco.diariomunicipal.net.br

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 7dc86cbab4897aa306d0d5296f29dabf0a1d0da5

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



     PORTO FRANCO - MA :: DIÁRIO OFICIAL - TERCEIROS - VOL.  - Nº 1288 / 2025 :: QUINTA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 2025 :: PÁGINA 34 DE 34

P
ág

in
a 

34
 d

e 
34

 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES: 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Porto Franco (MA), 10 de abril de 2025. 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
VALDERICE DA MOTA NEVES – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 
 

FIRMO E AMARAL COMERCIO E TRANSPORTE LTDA  
JOEL AMARAL FIRMO – REPRESENTANTE LEGAL 

EMPRESA 
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